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Ementa do Projeto de Lei: Autoriza contratação ternporária de excepcional interesse público para
contrataçâo de Professor de Educação Infantil na Secretaria Municipal de Educação.

Relatório:
A matéria em analise que tramita nesta Casa Legislativ4 por iniciativa do Executivo

Municipal, sob a fonna de Projeto de Lei, tem como objetivo: Autorizar contratação temporária de
excepcional interesse público para contratação de Professor de Educação Infantil na Secretaria Municipal
de Educação.

O preseirte p§eto postula autorização para fins de conhatação ern caráter emergencial de
04 (quatro) Professores de Educação Infantil para atendêr as necessidades da Secretaria Municipal de
Educação, pelo prazo de 12 (doze) meses.

Presentemente o projeto enconüa-se nesta Comissão, conforme distribuição regimental,
estando, sob a responsabilidade desta relatori4 para exame da sua constitucionalidade e viabilidade
regimental.

Aspecfos Jurídicos:
Conforme Parecer Informativo ne A3U2025, do Senhor Assessor Jurídico da Câmara de

Vereadores, destaca-se quanto aos aspectos formais decorrentes da observância da Lei Complernentar no
101/2000, que o Projeto de Lei atende aos requisitos legais inerentos a espécie, contendo no mesmo a sua
exposição de motivos, o irnpacto financeiro para os próximos 12 (doze) meses, bem como a declaração do
ordenador da despes4 quanto a existênçia de recursos suficientes para fins de execução da ação pretendida.
Aindq acompanha Certidão emitida pela Secretaria Municipal de Administração em 14.02.2025, da oonta
de que não há mais candidatos aprovados a serern nomeados através do Concurso Público no 7/2023 pâÍa o
cargo de Professor de Educação Infantil, registrando-se, para os devidos fins, que a homologação do
resultado final foi rcalízada em 27.07.2023 (Edital de Homologação no A7DAZ3), sendo, pois, possível a
pretendida contratâção com base no que dispôe o RI[J, entendendo que tal projeto se mosila apto à
prosseguimento.

Conclusão:
Em aniáIise ao Projeto de Lei ns 01912025, considerando os frrndamentos legais e

constitucionais, o ajuste da matéria às normas formais da Técnica Legislativa, bem como o atendimento de
necessidade temporiíria de excepcional interesse público, tratando-se de uma contratação especial, com
natureza precari4 restando aindq observado o prazo legal de contrataçâo autorizado pelo Art. 209 do
Regime Jurídico Unico dos Servidores Públicoi Municipais de Lawas do Sul/RS- Lei Municipal no
2.630/a5, esta çomissão se manifesta favoravelmürte à tramitação da materia.

Este é o parecer.
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